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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO OBJETIVANDO A 

AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE ARMAZENAMENTO TIPO STORAGE E ATIVOS DE 
REDE 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° 006/2018-UGL/PDRS 
PROCESSO SMA n° 1.652/2018 
OFERTA DE COMPRA n° 260119000012018OC00015 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br 
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 
30/05/2018 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 05/07/2018 às 10h00 
 
O Senhor Antônio Vagner Pereira, Chefe de Gabinete, designado pelo Decreto 
Estadual de 19/07/16, usando a competência delegada pelos artigos 3° e 7°, inciso I, do 
Decreto estadual n° 47.297, de 06 de novembro de 2002, c.c. artigo 8°, do Decreto 
estadual n° 49.722, de 24 de junho de 2005, torna público que se acha aberta, nesta 
unidade, licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema 
eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do 
Estado de São Paulo – Sistema BEC/SP”, com utilização de recursos de tecnologia da 
informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO nº 006/2018,  do tipo MENOR 
PREÇO Global, objetivando a AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE ARMAZENAMENTO 
TIPO STORAGE E ATIVOS DE REDE, que será regida pela Lei federal nº. 10.520, de 
17 de julho de 2002, pelo Decreto n° 49.722, de 24 de junho de 2005, pelo regulamento 
anexo à Resolução n° CC-27, de 25/05/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto 
estadual n° 47.297, de 06 de novembro de 2002, do regulamento anexo à Resolução 
CEGP10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
seus anexos e serão encaminhadas por meio eletrônico, após o registro dos 
interessados em participar do certame e o credenciamento de seus representantes no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP. 
 
A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 
eletrônico www.bec.sp.gov.brou www.bec.fazenda.sp.gov.br, no dia e hora 
mencionados no preâmbulo deste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio 
da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe e indicados no 
sistema pela autoridade competente. 
 
I. DO OBJETO 
 
1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de sistema de armazenamento tipo 
Storage e Ativos de Rede, conforme especificações constantes da Especificação 
Técnica que integra este edital como Anexo I. 
 
 
 
 

http://www.bec.sp.gov.br/
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II. DA PARTICIPAÇÃO 
 
1. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a 
Administração Estadual que estiverem registrados no CAUFESP, em atividade 
econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para participar de 
procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes, na forma 
estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro. 
 
1.1. O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão em 
nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso, deverão ser 
obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a participação em 
qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Sistema BEC/SP. 
 
1.2. As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem 
cumpridos, para o registro no CAUFESP, para o credenciamento de representantes e 
para a obtenção de senha de acesso, estão disponíveis no endereço eletrônico 
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br.  
 
2. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado ao acessar, 

inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, declare, 

mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua 

participação no certame ou de sua contratação, que conhece e aceita os regulamentos 

do Sistema BEC/SP, relativos à Dispensa de Licitação, Convite e Pregão Eletrônico. 

3. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, 

por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da 

senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não 

credenciada como sua representante. 

4. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada 

pregão eletrônico. 

5. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

6. Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 6, bem como para a 

fruição do benefício da habilitação com irregularidade fiscal e trabalhista previsto na 

alínea “f”, do subitem 9, ambos do item V deste edital, a condição de microempresa ou 

de empresa de pequeno porte, ou de cooperativa que preencha as condições 

estabelecidas no artigo 34, da Lei federal nº 11.488, de 15/06/2007, deverá constar do 

registro da licitante junto ao CAUFESP. 

 
 
 

http://www.bec.sp.gov.br/
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III. DAS PROPOSTAS 
 
1. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço  

www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br na opção PREGAO–ENTREGAR 

PROPOSTA, desde a divulgação da íntegra do edital no referido endereço eletrônico, 

até o dia e horário previstos no preâmbulo para a abertura da sessão pública, devendo 

a licitante, para formulá-las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente os 

requisitos de habilitação constantes do edital. 

2. Os preços unitários e total para os bens serão ofertados no formulário eletrônico 

próprio, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados à data de sua 

apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e 

custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as 

despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente 

licitação. 

3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

apresentação da proposta.  

4. A proposta de preço deverá ser orçada em valores vigentes à data de sua 

apresentação, que será considerada a data de referência de preços. 

5. Fica vedada (PROIBIDA) qualquer comunicação entre o Pregoeiro e as 

Licitantes durante todo o processo de Pregão Eletrônico e PRINCIPALMENTE na 

fase de lances do Pregão Eletrônico, por meio de “Chat” ou procedimento similar, 

exceto quanto aos avisos gerais e necessários por parte do PREGOEIRO, para o 

andamento do certame, Qualquer comunicação por “Chat” por parte de qualquer 

licitante poderá implicar na desclassificação do mesmo, conforme determinação do 

Banco Mundial, agente financiador desta licitação. 

IV. DA HABILITAÇÃO 
 
1. O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no subitem 9, do item 

V, deste Edital, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais 

dizem respeito a: 

1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 
empresa individual de Responsabilidade Limitada;  
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, 
no caso das cooperativas, estar adequado, na forma prevista nos artigos 27 e 28 da Lei 
Federal nº 12.690, de 19.07.2012; 

http://www.bec.sp.gov.brr/
http://www.bec.fazenda.sp.gov.br/
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c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 
sociedades empresárias ou cooperativas; 
 
d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 
 
e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
f) Em se tratando de cooperativas, registro da sociedade cooperativa perante a entidade 
estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras. 
 
1.2. REGULARIDADE FISCAL 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede ou domicilio 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  
 
c) Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual, da sede ou 
domicílio da licitante;  
 
d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS); 
 
e) Certidão conjunta negativa de débitos ou positiva com efeitos de negativa, relativa a 

tributos federais e dívida ativa da União. 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943. 

1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Certidão negativa de falência e recuperação judicial e/ou certidão positiva de 

recuperação judicial acompanhada do Plano de Recuperação homologado 

judicialmente, que demostre a possibilidade de que a empresa venha a honrar os 

compromissos que decorrerão da futura contratação.  

a.1) Se a licitante for cooperativa, a certidão mencionada na alínea “a”, deste subitem 

1.3, deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil. 
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b) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública e de 

que não possui registro no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS), mencionado no artigo 23, da Lei federal nº 12.846 e nos cadastros mantidos no 

Estado de São Paulo. 

1.4 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 

1. Declarações subscritas por representante legal da licitante, elaboradas em papel 

timbrado, atestando que conhece e aceita as condições constantes no Edital em 

referência e seus anexos, bem como: 

a) Até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo licitatório, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual nº. 10.218 de 

fevereiro de 1998, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

b) Atende as normas de saúde e segurança do trabalho, em conformidade com o artigo 

117 da Constituição do Estado de São Paulo; 

c) Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, em conformidade 

ao Decreto nº. 42.911 de 06/03/98. 

d) inexiste declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública e de que não possui registro no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS), mencionado no artigo 23, da Lei federal nº 12.846 e nos cadastros 

mantidos no Estado de São Paulo. 

2. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
 
V. DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 
 
1. No dia e horário previstos neste edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do 
pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pelo 
sistema, na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços. 
 
2. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2.1. Serão desclassificadas as propostas: 
 
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 
 
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 
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c) que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua 
identificação. 
 
c.1) a inclusão de qualquer símbolo, marca ou outros elementos indicativos nas 
propostas ofertadas ou em seus respectivos anexos, que permitam ou possibilitem a 
identificação do licitante que a apresentou, implicará na desclassificação da proposta 
de preços, impedindo a continuidade da participação no procedimento licitatório. 
Visando evitar outra possibilidade de identificação do proponente nos arquivos 
enviados, seguir as instruções abaixo: 
- clicar no meu Arquivo; 
- clicar em Propriedades; 
- na aba Resumo, apagar as informações constantes nos campos Título, Autor e 
Empresa, as quais podem identificar o licitante e/ou a empresa. 
 
2.1.1. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o 
disposto no artigo 43, §3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
2.2. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
licitantes. 
 
2.3. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema, 
com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 
 
3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das 
propostas classificadas e das desclassificadas. 
 
4. Será iniciada a etapa de lances, com a participação de todas as licitantes detentoras 
de propostas classificadas. 
 
4.1. A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do sistema 
eletrônico. 
 
4.1.1. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores 
à proposta de menor preço, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do 
último valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada, em ambos os casos, 
a redução mínima entre eles de R$ R$ 0,01 (um centavo de real), aplicável, inclusive, 
em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando 
ocorrerem 02 (dois) ou mais lances do mesmo valor. 
 
4.1.1.1. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço 
total do lote.  
 
4.2. A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos. 
 
4.2.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, 
visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 
03 (três) minutos do período de que trata o subitem 4.2 ou nos sucessivos períodos de 
prorrogação automática. 
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4.2.1.1. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no subitem 
4.2.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido o 
terceiro minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que ensejar 
prorrogação. 
 
4.3. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema 
eletrônico: 
 
a) dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema e 
respectivos valores; 
 
b) do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 
 
4.4. A etapa de lances será considerada encerrada, findos os períodos de duração 
indicados no subitem 4.2. 
 
5. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória, contendo 
a classificação final, em ordem crescente de valores. 
 
5.1. Para essa classificação será considerado o último preço admitido de cada licitante. 
 
5.2. Após a finalização da etapa de lances NÃO HAVERÁ NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS, 

sendo o lance final o preço a ser considerado para adjudicação. 

6. Com base na classificação a que alude o subitem 5 deste item, será assegurada às 
licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham 
as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488, de 15/06/2007, 
preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 
 
6.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as 
condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488, de 15/06/2007, 
detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou 
superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será 
convocada pelo Pregoeiro, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 
 
6.1.1. A convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio, no caso de haver 
propostas empatadas, nas condições do subitem 6.1. 
 
6.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 
classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a 
ordem de classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte, e 
cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal 
n° 11.488, de 15/06/2007, cujos valores das propostas se enquadrem nas condições 
indicadas no subitem 6.1. 
 
6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o 
subitem 5, seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou cooperativa que preencha 
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as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488, de 15/06/2007, não 
será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do 
preço. 
 
7. Após os procedimentos previstos nos subitens anteriores, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 
 
7.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão 
licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 
 
8. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento 
da habilitação, observando as seguintes diretrizes: 
 
a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do 
CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item IV deste edital; 
 
b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos requisitos 
estabelecidos no item IV deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou 
sanear eventuais omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas por outros meios 
eletrônicos hábeis de informações; 
 
b.1) Essa verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo 
ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, 
salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 
 
c) A licitante poderá, ainda, suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, relativas ao 
cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, 
mediante a apresentação de documentos, desde que os envie no curso da própria 
sessão pública do pregão e até a decisão sobre a habilitação, por meio de fac-símile ou 
por correio eletrônico a serem fornecidos pelo Pregoeiro; 
 
c.1) Sem prejuízo do disposto nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, deste subitem 8, serão 
apresentados, obrigatoriamente, por meio do sistema BEC/SP, fax ou por correio 
eletrônico, as declarações a que se refere o subitem 1.5, do item IV e os documentos 
do subitem 1.6 daquele mesmo item IV, relativos à qualificação técnica, deste Edital. 
 
d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a alínea 
“b”, ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea 
“c”, ambas deste subitem 9, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na 
hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas 
as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será 
inabilitada, mediante decisão motivada; 
 
e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados 
na forma constante da alínea “c”, deverão ser apresentados no Unidade de Gestão Local 
do Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – Microbacias II, sito à Av. Prof. 
Frederico Hermann Júnior, 345 – Prédio 6 – 2º andar – Alto de Pinheiros – São Paulo – 
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SP, em até 02 (dois) dias após o encerramento da sessão pública, sob pena de 
invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis; 
 
f) Para habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte, ou cooperativas que 
preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488, de 
15/06/2007, não será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória 
a apresentação dos documentos indicados no subitem 1.2, alíneas “a” a “e” do item IV 
deste Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida 
comprovação; 
 
g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame; 
 
h) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes que 
poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando opção 
disponibilizada no próprio sistema para tanto. Deverá, ainda, informar o teor dos 
documentos recebidos por fac-símile ou outro meio eletrônico. 
 
9. A licitante habilitada nas condições da alínea “f”, do subitem 9 deste item V, deverá 
comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
10. A comprovação de que trata o subitem 9 deste item V deverá ser efetuada mediante 
a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com 
efeitos de negativas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em 
que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da Administração. 
 
11. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do subitem 9, a sessão 
pública será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no subitem 10, 
para que a licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal de que tratam os 
subitens 9 e 10 deste item V. 
 
12. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a 
comprovação ou não da regularidade fiscal de que tratam os subitens 9 e 10 deste item 
V, ou sobre a prorrogação de prazo para a mesma comprovação, observado o disposto 
no mesmo subitem 10. 
 
13. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a 
habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade fiscal, nos moldes dos subitens 9 a 
12, deste item V, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 
5 do mesmo item V, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o 
seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 
condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 
aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado 
vencedor.  
 
14. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, diligenciar para esclarecer dúvidas em 
relação à documentação apresentada pela licitante. 
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VI. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
1. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal nos moldes 

dos subitens 10 a 13 do item V, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de 

mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e 

motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo 

próprio disponibilizado no sistema. 

2. Havendo interposição de recurso, na forma indicada no subitem “1” deste item, o 

Pregoeiro, por mensagem lançada no sistema, informará aos recorrentes que poderão 

apresentar memoriais contendo as razões de recurso, no prazo de 3 (três) dias após o 

encerramento da sessão pública, e às demais licitantes que poderão apresentar contra 

razões, em igual número de dias, os quais começarão a correr do término do prazo para 

apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, no 

endereço da unidade promotora da licitação, ou seja, na Unidade de Gestão Local do 

Projeto Desenvolvimento Rural Sustentável – Microbacias II, na Av. Prof. Frederico 

Hermann Júnior, 345 – Prédio 6 – 2º andar, Alto de Pinheiros, São Paulo - SP. 

2.1. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidas por meio eletrônico, 

no sítio www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, opção RECURSO, e a 

apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será 

efetuada mediante protocolo, no na Unidade de Gestão Local do Projeto 

Desenvolvimento Rural Sustentável – Microbacias II, na Av. Prof. Frederico Hermann 

Júnior, 345 – Prédio 6 – 2º andar, Alto de Pinheiros, São Paulo - SP, observados os 

prazos estabelecidos no subitem 2, deste item. 

3. A falta de interposição na forma prevista no subitem “1” deste item importará a 

decadência do direito de recurso e o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao 

vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do 

procedimento licitatório. 

4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o 

procedimento licitatório. 

5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

6. A adjudicação será feita pela totalidade do objeto. 

7. A vencedora do certame obriga-se a apresentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis 

contado da data de adjudicação do objeto, os novos preços unitários e total para a 

contratação, a partir do valor total final obtido no certame. 

http://www.bec.sp.gov.br/
http://www.bec.fazenda.sp.gov.br/
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7.1. Esses novos preços serão apresentados pela licitante vencedora, em nova planilha 

a ser entregue diretamente no Unidade de Gestão Local do Projeto Desenvolvimento 

Rural Sustentável – Microbacias II, na Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 – Prédio 

6 – 2º andar, Alto de Pinheiros, São Paulo - SP. 

7.2. Se a licitante vencedora do certame deixar de cumprir a obrigação estabelecida no 

subitem 7, deste item VI, no prazo ali mesmo assinalado, os preços unitários finais 

válidos para a contratação, serão apurados pelo Contratante, com a aplicação do 

percentual que retrate a redução obtida entre o valor total oferecido na proposta inicial 

e o valor total final obtido no certame, indistintamente, sobre cada um dos preços 

unitários ofertado na referida proposta. 

VII. DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 
 
1. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão 

pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 

2. A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, 

implicará: 

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi 

interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) 

minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação 

expressa às licitantes de nova data e horário para a sua continuidade; 

b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, 

até o término do período estabelecido no edital. 

3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a 

conclusão válida da sessão pública ou do certame. 

VIII. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA 
LICITAÇÃO 
 

1. O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, contado a partir da 

assinatura, contemplando o prazo de 60 (sessenta) dias para entrega dos bens e 

execução dos serviços, contados a partir da data de subscrição do contrato. 

 2. A entrega dos bens e os serviços desta licitação deverão ser executados, em 

conformidade com o estabelecido no Anexo I deste Edital, correndo por conta da 

Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato. 
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IX. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
1. O objeto do contrato será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data da entrega dos bens, no local e endereço indicados no subitem 2 do 
item VIII deste Edital, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura. 
 
2. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a 
data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela 
Secretaria de Segurança Pública, ou documento equivalente, do servidor do Contratante 
responsável pelo recebimento. 
 
3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.  
 
4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis 
após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade, 
das especificações e serviços contratados, mediante Termo de Recebimento Definitivo 
ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 
 

X. DOS PAGAMENTOS   
 
1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias (art. 2º do Decreto nº 
32.117, de 10/08/1990, com redação dada pelo Decreto nº43.914, de 26/03/1999), nas 
condições e prazos fixados na minuta de termo de contrato que constitui o Anexo V 
deste Edital.  
 
2. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em 
nome da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 
Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL” e no “Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, o qual deverá ser consultado 
por ocasião da realização de cada pagamento.  
 
3. Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Contratada no Banco do Brasil S/A.  
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4. Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária 
nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, à 
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação ao 
atraso verificado. 
 

5. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis. 
 
XI. DA CONTRATAÇÃO 
 
1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de 
instrumento de contrato cuja minuta integra este Edital como Anexo II. 
 
1.1. Se, por ocasião da formalização da contração, algum dos documentos 
apresentados pela Adjudicatária para fins de comprovação da Regularidade Fiscal ou 
Trabalhista estiver com o prazo de validade vencido, o órgão licitante verificará a 
situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a 
regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 
impossibilidade devidamente justificada. 
 
1.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 
Adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua 
situação de regularidade de que trata o subitem 1.1 deste item XI, mediante a 
apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena 
de a contratação não se realizar. 
 
1.3. Constitui condição para a celebração do contrato a inexistência de registros em 
nome da adjudicatária no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgão e 
Entidades Estaduais do Estado de São Paulo (CADIN ESTADUAL), no Sistema 
Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas do Estado de São Paulo 
(e-Sanções) e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), que 
deverão ser consultados por ocasião da respectiva celebração. 
 
1.3.1. O cumprimento da condição a que se refere o subitem anterior, no que tange aos 
registros no CADIN ESTADUAL, poderá se dar pela comprovação, pela licitante 
vencedora, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8° da Lei estadual 
12.799/2008. 
 
1.4. Constitui, também, condição para a celebração da contratação, caso se trate de 
sociedade cooperativa, indicação, pela sociedade cooperativa, de gestor encarregado 
de representá-la com exclusividade perante o contratante, nos termos do art. 1º, 
parágrafo 2º do Decreto n.º 55.938, de 21 de junho de 2010, com a redação que lhe foi 
dada pelo Decreto n.º 57.159, de 21 de julho de 2011.  
 
2. A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contado da data da 
convocação, assinar instrumento de contrato cuja minuta integra este Edital como Anexo 
II. 
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3. Quando a Adjudicatária deixar de comprovar a regularidade fiscal, nos moldes dos 
subitens 10 e 11, ou na hipótese de invalidação do ato de habilitação com base no 
disposto na alínea “e”, do subitem “9”, todos do item V ou, ainda, quando convocada 
dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que 
tratam os subitens 1.1 e 1.3, ou deixar de apresentar os documentos indicados nos 
subitens 1.4, todos deste item XI, ou se recusar a assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente serão convocadas as demais licitantes classificadas, para 
participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração da contratação.  
 
3.1. Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 03 (três) dias úteis, 
contados da divulgação do aviso. 
 
3.2. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo DOE e divulgação nos endereços eletrônicos www.bec.sp.gov.brou 
www.bec.fazenda.sp.gov.bre www.imesp.com.br, opção “negócios públicos”. 
 
3.3. Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos 
subitens 7 a 10 do item V e subitens 1, 2, 3, 4 e 6 do item VI, todos deste Edital. 
 
XII. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 

1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Estado 

de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa física ou jurídica, que praticar 

quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

c.c. o artigo 15 da Resolução CEGP-10 de 19 de novembro de 2002. 

2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as 

multas previstas na Resolução SMA Nº 139, de 31 de outubro de 2017, garantido o 

exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP e no sítio 

www.sancoes.sp.gov.br. 

XIII DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, 

definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

http://www.bec.sp.gov.br/
http://www.bec.fazenda.sp.gov.br/
http://www.imesp.com.br/
http://www.sancoes.sp.gov.br/
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (aa)  deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar 

provas em investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo 

de impedir materialmente uma investigação do Banco sobre alegações de uma prática 

de corrupção, fraude, coerção ou colusão; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer 

parte para que esta não revele qualquer fato que seja de seu conhecimento em relação 

a questões relevantes para a investigação, ou para impedir que recorra à investigação 

ou a conduza, ou (bb)  atos que objetivem impedir materialmente o exercício dos direitos 

de inspeção e auditoria do Banco. 

2. Caso seja evidenciada a prática de uma das condutas definidas no subitem 1 deste 

item XIII, o BIRD poderá impor sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 

da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

 

3. Considerando os propósitos dos itens acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, desde já concorda e autoriza, o organismo financeiro e/ou pessoas 

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 

todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 

contrato. 

 
XIV. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta 
licitação.  
 
 
XV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
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2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, observado o disposto no artigo 14, inciso XIII, do regulamento anexo 
à Resolução CC-27/2006, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio. 
 
3. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes, para o Pregoeiro até a 
etapa de negociação com o autor da melhor oferta e para os demais até a etapa de 
habilitação. 
 
4. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à 
publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios eletrônicos 
www.imesp.com.br, opção “negócios públicos” e www.bec.sp.gov.brou 
www.bec.fazenda.sp.gov.br, opção “pregão eletrônico”. 
 
5. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá, por meio do sistema eletrônico, solicitar esclarecimentos, 
informações ou impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico. 
 
5.1. A impugnação, assim como os pedidos de esclarecimentos e informações, será 
formulada em campo próprio do sistema, encontrado na opção EDITAL. 
 
5.2. As impugnações serão respondidas pelo subscritor do Edital e os esclarecimentos 
e informações prestados pelo Pregoeiro, no prazo de até 01 (um) dia útil, anterior à data 
fixada para abertura da sessão pública. 
 
5.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização da sessão pública. 
 
6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro, e as 
questões relativas ao sistema, pelo Departamento de Controle de Contratações 
Eletrônicas – DCC. 
 
7. Integram o presente Edital: 
Anexo I     – Especificação Técnica;  
Anexo II    – Minuta de Termo de Contrato; 
Anexo III   – Modelo de Declarações; 
Anexo IV  – Cópia da Resolução SMA nº 139/2017; 
Anexo V   – Modelo de Proposta;  
Anexo VI  – Minuta de Termo de Ciência e Notificação. 
 
8. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 
 

São Paulo, 14 de junho de 2018. 
 
 

Adriano Augusto Proença Neto 
Subscritor do Edital 

 
 

http://www.imesp.com.br/
http://www.bec.sp.gov.br/
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SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

COORDENADORIA DE BIODIVERSIDADE E RECURSOS NATURAIS 

UNIDADE DE GESTÃO LOCAL DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO 

RURAL SUSTENTÁVEL – MICROBACIAS II 

 

 
 
 

 
Página 1 de 22 

Processo nº: 1.652/2018 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 006/2018 – UGL/PDRS 
Assunto: Processo de aquisição de Sistema de Armazenamento tipo Storage e Ativos de 

Rede 
Abertura da Sessão Pública: dia 05/07/2018, às 10h00 

 

Anexo I 

Especificação Técnica 

 

 

 

 

 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA PARA AQUISIÇÃO DE 

SISTEMA DE ARMAZENAMENTO TIPO STORAGE E 

ATIVOS DE REDE 

 

 

São Paulo, fevereiro de 2018 
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1. JUSTIFICATIVA 

PROJETO DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL 

O Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – Microbacias II – Acesso ao 

Mercado (PDRS) é uma iniciativa realizada pela Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento (SAA), por meio da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 

(CATI), e pela Secretaria do Meio Ambiente (SMA), por meio da Coordenadoria 

de Biodiversidade e Recursos Naturais (CBRN), com financiamento do Banco 

Mundial e do Governo do Estado de São Paulo. Instituído pelo Decreto 56.449 de 

29 de novembro de 2010, tem como objetivo principal aumentar a 

competitividade da agricultura familiar no Estado de São Paulo, melhorando 

simultaneamente sua sustentabilidade ambiental. 

O PDRS decorre de duas ações desenvolvidas por meio da Secretaria de 

Agricultura e Abastecimento, o Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas 

(PEMH), e da Secretaria do Meio Ambiente, o Projeto de Recuperação das Matas 

Ciliares (PRMC), com apoio do Banco Mundial e do Fundo Global para o Meio 

Ambiente (GEF), e que visaram ampliar a sustentabilidade da atividade rural de 

maneira articulada. A implementação desses projetos permitiu identificar 

questões que têm sido consideradas necessárias ao pleno desenvolvimento rural 

no Estado e que deverão ser objeto do Projeto de Desenvolvimento Rural 

Sustentável (PDRS). 

Competitividade da produção da agricultura familiar: apesar da importância 

econômica da produção agrícola familiar, há fatores que têm impedido seu 

desenvolvimento e a inclusão de produtos no mercado. Por exemplo: 

infraestrutura insuficiente ou inadequada, que provoca deficiências na 

estocagem e escoamento da produção; altos custos de transporte; acesso 
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limitado a crédito; dificuldades de organização entre os produtores; pouca 

informação sobre a demanda de mercado; dificuldade na negociação com 

grandes empresas; padronização dos produtos. 

Sustentabilidade ambiental da produção agrícola: a adequação ambiental das 

propriedades, com a proteção dos mananciais e de importantes remanescentes 

de vegetação nativa, tem sido considerada essencial para que a atividade 

agrícola seja sustentável em longo prazo e garanta a competitividade a ser 

alcançada. As áreas de menor aptidão agrícola no Estado de São Paulo, mais 

frágeis do ponto de vista ambiental, têm menor valor de mercado e, por esta 

razão, são tradicionalmente ocupadas por produtores familiares. 

O PDRS incentivará os agricultores familiares a adotarem melhores práticas de 

produção, comercialização e organização, e ao mesmo tempo proporcionará 

melhorias na infraestrutura física e fortalecimento das instituições públicas de 

atendimento a esse setor. 

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

O Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável, utiliza a estrutura de dados do 

DATAGEO e armazena no storage a Base de imagens de satélite de alta resolução 

disponibilizadas pelo serviço contratado do Portal de Imagens da Digital Globe, 

material essencial para os projetos e estudos do PDRS e para as análises dos 

Imóveis cadastrados no SICAR, quanto a sua pré-existência tendo como base as 

imagens de Julho de 2008 e a validação das informações cadastradas. 

 O DataGEO é uma Infraestrutura de Dados Espaciais Ambientais que está 

estruturada numa plataforma tecnológica de alta performance e capacidade 

que comporta uma base de informação territorial ambiental oficial da SMA hoje 
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composta de aproximadamente 1000 camadas disponibilizadas a público em 

geral, que apoiam diversas ações e aplicação de Política Pública. 

A arquitetura do DataGEO está instalada em um servidor Servidor HP ProLiant 

DL560 Gen 8 Server, também adquirido para o DataGEO em 2015, com as 

configurações descritas no anexo 2 e as Bases de Informações estão 

armazenadas no sistema de storage IBM com 96 Tb de capacidade que foi 

adquirido em 2011. 

Considerando que: 

 Base de Imagens de alta resolução obtidas a partir da contratação de 

serviço de Geoportal da Digital Globe, adquiridas para as análises, 

validação do CAR e fiscalização gerou um volume até o momento de 8Tb 

com coletas diárias e trimestrais do território do Estado de São Paulo 

atingindo um total aproximado de 80.000 (oitenta mil) arquivos de imagens 

de satélite de alta resolução em formato Tiff que hoje estão sendo 

armazenadas no Storage IBM que se encontra com seis anos de de uso.  

 Os acessos ao Geoportal DataGEO (http://datageo.ambiente.sp.gov.br) 

atingem a média de 500 acessos diários, com tráfego superior a 370 GB/mês 

e tendo em vista a sua funcionalidade de divulgação tem aumentado 

consideravelmente. 

 Em 2016 e 2017 a plataforma apresentou instabilidade devido à crescente 

demanda de acessos e processamentos de manutenção da Base de 

informação. 

 A equipe de TI da CETESB detectou problemas de funcionamento na 

controladora do storage IBM que apontou a emergente necessidade de 

reforçar a segurança na manutenção das Base de Informações tanto do 

DataGEO como do Geoportal de Imagens de satélite de alta resolução. 
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Face a emergência apontada, solicitamos a aquisição de Sistema de 

Armazenamento - Storage compatível com o Servidor HP ProLiant DL560 Gen 8 

Server, com configuração atualizada para garantir a integridade e segurança das 

Informações, dados e Imagens de Satélite, prevenindo possíveis prejuízos que 

possam ocorrer no funcionamento do SICAR e da Plataforma Tecnológica do 

DataGEO. 

 

 

 

3. OBJETO 

Aquisição de Subsistema de armazenamento, e ativos de rede conforme 

condições quantidade e exigências estabelecidas neste documento. 

AQUISIÇÃO DE SUBSISTEMA DE ARMAZENAMENTO E ATIVOS DE REDE 

ITEM DESCRIÇÃO QTD V. 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Subsistema de Armazenamento de 

Dados:  

Storage mínimo 2 controladoras, 1 gaveta 

com capacidade mínima de 144 Tb. 

01   

2 SWITCHS SAN  02   

3 Storage instalado e em operação    
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4 ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS EQUIPAMENTOS 

4.1 Subsistema de Armazenamento de Dados (01 unidade) 

4.1.1 Especificações gerais 

4.1.1.1 O Subsistema de Armazenamento de dados deve ser constituído de, no 

mínimo, 02 (duas) controladoras de discos, operando na modalidade de 

cluster sem ponto único de falha, de modo a implementar total e plena 

disponibilidade, realizando “failover” automático; 

4.1.1.2 Deverá ser compatível com com o Servidor HP ProLiant DL560 Gen 8 Server, 

onde está instalado o Projeto DataGEO, para ser incorporada a plataforma 

tecnológica existente. 

4.1.1.3 Deverá ser nova, estar atualmente em linha de produção e constar no 

catálogo de equipamentos do fabricante. Não serão aceitos 

equipamentos usados, remanufaturados, de demonstração, ou 

composições feitas única e exclusivamente para o presente certame; 

4.1.1.4 Deverá suportar E/S Multipath; 

4.1.1.5 Deverá suportar os seguintes protocolos: iSCSI, FCP, FCoE, CIFS e NFS. Esses 

protocolos devem estar habilitados para uso nativo e de forma simultânea, 

sem adição de equipamentos ou módulos adicionais, para a solução de 

armazenamento oferecida; 

4.1.1.6 Deverá ser constituído de, pelo menos, um par de controladoras ou 

módulos configurados em alta disponibilidade, sem ponto único de falha, 

de modo a disponibilizar aos sistemas clientes, total e pleno acesso a toda 

a área de armazenamento da solução sem prejuízo de funcionalidade, 

mesmo em situação de falha de qualquer um dos seguintes componentes 

da controladora: CPU, memória cache, barramento de dados, fonte de 

alimentação, sistema de refrigeração ou interfaces de comunicação 

Ethernet ou Fibre Channel; 

4.1.1.7 Deverá possuir barramentos de alta velocidade entre as controladoras, 

dedicados para espelhamento dos dados de escrita com a função de 
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garantir que, mesmo na falha de uma controladora, todos os dados 

gravados estejam protegidos na outra controladora; 

4.1.1.8 Em caso de falha de alguma controladora ou componente do sistema de 

armazenamento de dados, um componente redundante equivalente 

deverá assumir automaticamente (failover automático) as funções e as 

respostas às requisições encaminhadas pelos sistemas clientes; 

4.1.1.9 Deverá possuir a seguinte composição mínima de portas ativas e 

igualmente distribuídas entre as controladoras: 

4.1.1.9.1 08 (oito) portas SAS 12Gb operando a uma taxa de transferência mínima 

de 12Gbps com arquitetura com quádruplo transporte de dados por canal; 

4.1.1.9.2 04 (quatro) portas FC 8/16 Gb; 

4.1.1.9.3 04 (quatro) portas 10GbE SFP+ para cluster interconnect entre as 

controladoras; 

4.1.1.9.4 04 (quatro) portas 10GbE SFP+; 

4.1.1.9.5 04 (quatro) portas 1GbE RJ-45; 

4.1.1.10 Deverá permitir o crescimento vertical (scale-up), ou seja, a expansão da 

capacidade de armazenamento de dados, somente com a instalação de 

novas gavetas de discos, no mínimo 480 (quatrocentos e oitenta) discos 

físicos. 

4.1.1.11 Deverá permitir o crescimento horizontal (scale-out), ou seja, a expansão 

da capacidade de armazenamento de dados, com a instalação de novas 

controladoras para aumentar o cluster de storage. O sistema de 

armazenamento deverá suportar a expansão para no mínimo 12 nós para 

SAN e 24 nós para NAS. 

4.1.1.12 Suportar a movimentação de volumes e luns de forma não disruptiva; 

4.1.1.13 Deverá suportar a instalação e utilização de discos dos seguintes tipos: 

4.1.1.13.1 SSD (Solid State Disk); 

4.1.1.13.2 SAS (Serial Attached SCSI), 2.5 polegadas de tamanho, com mínimo de 

10.000 (dez mil) RPM; 



 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

COORDENADORIA DE BIODIVERSIDADE E RECURSOS NATURAIS 

UNIDADE DE GESTÃO LOCAL DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO 

RURAL SUSTENTÁVEL – MICROBACIAS II 

 

 
 
 

 
Página 8 de 22 

4.1.1.13.3 SATA (Serial Advanced Technology Attachment) e/ou NL-SAS (NearLine 

SAS) com mínimo de 7.200 (sete mil e duzentas) RPM; 

4.1.1.14 Deverá suportar proteção física de discos através da tecnologia RAID, 

Paridade Dupla (RAID-6) ou tecnologia superior; 

4.1.1.15 Deverá permitir a troca ou instalação de discos de modo transparente. Os 

discos de reserva (spare disk) devem ser globais para cada controladora 

da solução de armazenamento. Quando da falha de qualquer disco, a 

sua substituição lógica por um disco de reserva deverá ser automática sem 

necessidade de intervenção manual, por um disco de reserva, e sem que 

seja necessário, posteriormente, qualquer nova movimentação ou cópia 

de dados. Após essa substituição, o disco de reserva passará a ser 

reconhecido definitivamente como disco de dados ou redundância; 

4.1.1.16 Não será aceita solução que necessite de re-cópia ou removimentação 

dos dados para um novo disco (No Copy Back); 

4.1.1.17 Deverá possuir função de "call-home” por meio de linha telefônica comum, 

e-mail ou VPN (“Virtual Private network”) para diagnóstico remoto em caso 

de erros/defeitos. 

4.1.1.18 Deverão ser fornecidos todos os componentes internos (incluindo 

controladoras de discos, ACPs, Disk Adapters, etc), de maneira a garantir 

o máximo aproveitamento da capacidade de I/O do conjunto de discos 

tomando como base a capacidade de expansão máxima do 

equipamento; 

4.1.1.19 Deverá possuir, no mínimo, 256GB (duzentos e cinquenta e seis gigabytes) 

de memória cache total e ativo, para ser atendido por todos os protocolos 

SAN (FCP, FCoE, iSCSI) e NAS (CIFS e NFS) e, no mínimo, 16GB (dezesseis 

gigabytes) de memória não volátil (NVRAM); 

4.1.1.20 A memória cache solicitada deverá ser apresentada de maneira global, 

ser do tipo DRAM com proteção ECC (Error Correction Code) ou similar, de 

modo que não serão aceitos, para a composição de memória cache 

solicitada, a utilização de tecnologias Flash Card ou Discos SSD; 
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4.1.1.21 A memória cache e a memória não volátil devem estar igualmente 

distribuídas entre o par de controladoras, ou seja, no mínimo 128GB (cento 

e vinte e oito gigabytes) de memória cache e no mínimo 8GB (oito 

gigabytes) de memória não volátil (NVRAM) por controladora. Não serão 

aceitos equipamentos que dependam de dispositivos intermediários como 

gateways, roteadores, switches ou quaisquer elementos semelhantes; 

4.1.1.22 Permitir manutenção, reparo, substituição e acréscimo de componentes 

incluindo discos, fontes e ventiladores com o sistema em operação, ou seja, 

os componentes devem ser “Hot Swappable”; 

4.1.1.23 Deverá possuir fontes de alimentação redundantes 220VAC. 

4.1.1.24 Deverá ser entregue montado em rack padrão 19” do mesmo fabricante 

do Subsistema de Armazenamento de dados; 

4.1.2 Funcionalidades do equipamento 

4.1.2.1 Deverá ser fornecido com licenciamento de software e funcionalidades 

para a capacidade máxima de expansão do sistema de armazenamento 

a ser ofertado, observando e atendendo a especificação do Item 4.1.1.10. 

4.1.2.2 Deverá suportar o provisionamento virtual da capacidade (virtual ou thin 

provisioning) de volumes ou partições lógicas, devendo funcionar para 

qualquer tipo de dado disponível na solução de armazenamento. Deverá 

estar ativado para uso em toda solução de armazenamento, podendo ser 

possível habilitar e desabilitar esta funcionalidade de forma não desruptiva 

e imediata na granularidade de volumes lógicos; 

4.1.2.3 Deverá permitir o redimensionamento (aumento e/ou diminuição) 

imediato do tamanho dos volumes/LUNs acessados pelos sistemas clientes 

ligados à solução de armazenamento sem impacto ou reconfiguração 

para nos clientes; 

4.1.2.4 Deverá permitir a alocação da área de armazenamento, a critério do 

administrador da solução de armazenamento, em qualquer proporção 

entre as arquiteturas solicitadas, SAN e NAS; isto é, podendo ir de 100% 
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(cem por cento) SAN a 100% (cem por cento) NAS, passando por todas as 

combinações possíveis em passos de 1% (um por cento); 

4.1.2.5 A solução de armazenamento deve ter capacidade para transferência 

automática de dados com granularidade em nível de bloco ou sub-LUN 

entre pelo menos 2 (duas) camadas/tipos de discos de armazenamento, 

sendo no mínimo SAS com SSD e NL-SAS/SATA com SSD, conforme perfil de 

acesso aos dados (Auto Data Tiering). A funcionalidade deverá ser 

licenciada para a capacidade total de armazenamento suportada pelo 

equipamento; 

4.1.2.6 Deverá possuir funcionalidade de extensão de memória cache em discos 

SSD ou dispositivos de memória Flash para operações de leitura/escrita 

(“fast cache”, “flash cache” ou similar) devidamente licenciada; 

4.1.2.7 Deverá ter a capacidade de ser integrado ao protocolo Kerberos para o 

serviço de autenticação para o Microsoft Windows Active Directory Service 

para Windows 2008 e 2012; 

4.1.2.8 Deverá ter a capacidade de ser integrado ao protocolo LDAP; 

4.1.2.9 Deverá suportar, para o ambiente NAS, o controle de quotas por usuários 

e pastas, implementado nativamente no sistema, sem necessidade de 

instalar nenhum produto adicional nos sistemas dos clientes; 

4.1.2.10 Deverá ser fornecido com suporte e licença para os protocolos NFS versões 

3, 4 e 4.1, e CIFS/SMB versões 1.0 e 2.0, 2.1, 3.0 e 3.1. Estes protocolos 

deverão estar licenciados e ativados para toda a solução; 

4.1.2.11 Deverá permitir executar a função de servidor de arquivos, diretamente do 

sistema de armazenamento de dados, para clientes NAS sem necessidade 

de instalação de outros servidores ou quaisquer equipamentos ou 

controladoras adicionais; 

4.1.2.12 Deverá utilizar mecanismos de file-locking seguro entre os clientes usando 

protocolos CIFS e NFS, controlando o acesso simultâneo aos dados pelos 

usuários/aplicações; 
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4.1.2.13 Deverá implementar ABE (Access-Based Enumeration) para 

compatilhamentos CIFS, não permitindo visibilidade ou acesso ao 

compatilhamento ou arquivos abaixo da pasta de compatilhamento para 

usuários que não tem permissão para isso; 

4.1.2.14 Deverá implementar o protocolo iSCSI para os ambientes operacionais 

com VMware ESX, Red Hat Linux, SuSE Linux e Microsoft Windows via 

Microsoft-Logo Certified, constando na HCL da Microsoft; 

4.1.2.15 Deverá implementar o protocolo FCP para os ambientes operacionais com 

VMware ESX, Red Hat Linux, SuSE Linux e Microsoft Windows via Microsoft-

Logo Certified, constando na HCL da Microsoft; 

4.1.2.16 A solução de armazenamento deverá suportar, no mínimo, 12.288 volumes 

lógicos (LUNs); 

4.1.2.17 Deverá incluir mecanismo de LUN Masking, permitindo que volumes lógicos 

sejam acessados somente por servidores/clientes devidamente 

autorizados; 

4.1.2.18 Deverá ser fornecido com a funcionalidade de “snapshot”, ou “point-in-

time backup”, de quaisquer áreas de dados (volume/LUN) da solução, 

deverá ser implementado através de administração de ponteiros aos 

blocos de dados, com capacidade de armazenar, no mínimo, 250 

(duzentas e cinquenta) versões por cada volume/LUN existente na solução 

de armazenamento. Esta funcionalidade deverá ser executada 

internamente à solução de armazenamento, sem consumir ciclo de CPU 

dos sistemas clientes conectados e sem gerar movimentação de dados de 

nenhum tipo. 

4.1.2.19 Deverá ser fornecido com a capacidade de recuperação de dados 

completa de áreas usadas de snapshot, através da administração de 

ponteiros aos blocos de dados, sem movimentação ou cópia de dados, 

por comando administrativo na solução de armazenamento. Deverá ser 

fornecido o licenciamento desta funcionalidade considerando a 
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capacidade máxima de crescimento possível do sistema de 

armazenamento de dados oferecido; 

4.1.2.20 Deverá ser fornecido com a funcionalidade de criar cópias “clone”, com 

gerenciamento totalmente independente dos dados originais, para 

qualquer volume lógico configurado na solução de armazenamento. 

Deverá ser possível transformar qualquer cópia clone em um novo volume 

lógico independente a qualquer momento. O clone deverá ser criado a 

partir de administração de ponteiros aos blocos de dados originais. Deverá 

ser fornecido o licenciamento desta funcionalidade considerando a 

capacidade máxima de crescimento possível do sistema de 

armazenamento de dados oferecido; 

4.1.2.21 Deverá ser fornecido com a capacidade nativa do equipamento para 

desduplicar os blocos dados gravados no sistema de armazenamento de 

dados, eliminando dos volumes os blocos de dados iguais. A 

desduplicação deverá funcionar para qualquer tipo de dado disponível 

na solução de armazenamento, tanto para dados disponibilizados através 

da rede SAN, quanto através da rede NAS; 

4.1.2.22 Deverá permitir monitoramento por meio do protocolo SNMP versões v1, 

v2c e v3 com acesso às MIBS de descrição dos objetos e traps SNMP da 

solução de armazenamento;  

4.1.2.23 Deverá possuir suporte a IPv4 e IPv6; 

4.1.2.24 Deverá possuir suporte nativo ao protocolo IPv6, com suporte simultâneo a 

IPv4, devendo estar devidamente licenciado para toda a solução de 

armazenamento; 

4.1.2.25 Deverá suportar agregação de interfaces de rede no sistema de 

armazenamento de dados, permitindo aumento de resiliência, 

disponibilidade e balanceamento de carga; 

4.1.2.26 Deverá permitir agregação estática, compatível com o padrão IEEE 

802.3ad e LACP (Link Aggregation Control Protocol), compatível com o 

padrão IEEE 802.3 AD (802.1 AX); 
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4.1.2.27 A solução de armazenamento ofertada deverá ser configurado para 

replicar dados de forma assíncrona através da camada de storage com o 

storage atual FAS8040 com 230.4TB bruto, distribuídos em 216 discos onde 

serão realizados cópias de ambientes (versionamento de ambientes), 

áreas NAS (nativa da storage) “clones”, replicação de LUNs. 

Alternativamente, especificamente para o caso de replicação de dados 

serão aceitos appliances com redundância e plenamente licenciados 

para realizar esta função. 

4.1.2.28 Deverá ter suporte nativo a VLAN (Virtual Local Area Network) para 

segmentação das redes ao criar domínios de broadcast separados. 

Deverá ser compatível com o padrão IEEE 802.1Q; 

4.1.2.29 Deverá ser fornecido com a capacidade nativa para a compressão dos 

dados gravados no sistema de armazenamento de dados, comprimindo 

os dados antes de serem armazenados nos discos. A compressão deverá 

funcionar para qualquer tipo de dado disponível na solução de 

armazenamento, tanto para dados disponibilizados através de rede SAN, 

quanto através de rede NAS; 

4.1.2.30 Deverá permitir gerenciamento de qualidade de serviço (QoS) para definir 

o limite de IOPs (I/O por segundo) ou MB/s (Megabytes por segundo) que 

será utilizado em nível de volumes e LUNs; 

4.1.2.31 Deverá contemplar a funcionalidade de volumes flexíveis, isto é, permitir 

ao administrador do sistema, a flexibilidade de aumentar e diminuir 

dinamicamente, on-line e de forma transparente, o tamanho de um 

volume NAS; 

4.1.2.32 Deverá suportar a redução de volumes Microsoft Windows Server 

2008/2012. Essa redução deve ser executada on-line e sem nenhum 

impacto para as aplicações. 
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4.1.3 Integração com as aplicações 

4.1.3.1 Deverá ser fornecido com os softwares / licenças para integração com as 

seguintes aplicações: 

4.1.3.2 Gerenciadores de bancos de dados: Microsoft SQL Server; 

4.1.3.3 Sistemas e serviços: Microsoft Exchange e Microsoft Cluster Service; 

4.1.3.4 Sistemas operacionais: VMware ESX, Microsoft Windows Server, Linux Red 

Hat; 

4.1.3.5 Virtualizadores: VMware 6.0 e Microsoft Hyper-V 2012. 

4.1.3.6 A integração, de acordo com a aplicação, deverá controlar pelo menos 

a criação de snapshots e recuperação de backups via snapshot. 

4.1.3.7 Deverá possuir suporte nativo ou em processo de homologação 

comprovado para VMware vSphere API for Array Integration (VAAI), 

VMware vStorage APIs for Storage Awareness (VASA), VMware vCenter Site 

Recovery Manager (SRM) e VMware Virtual Volume (VVOL); 

4.1.3.8 Deverá permitir a geração, por interface gráfica, de snapshots íntegros, 

restore e espelhamento de máquinas virtuais. 

4.1.3.9 Deverá possuir recursos para gerenciamento e proteção de dados que 

permita a gravação de Backups Disk-to-Disk-to-Tape, devidamente 

licenciada para sua capacidade máxima de armazenamento e pronta 

para ser utilizada; 

4.1.4 Software de Gerenciamento 

4.1.4.1 Possuir software de gerenciamento centralizado com as seguintes 

funcionalidades: 

4.1.4.1.1 Definição de áreas de acesso para os clientes, análise de performance, 

determinação de problemas, monitoração do uso e desempenho do 

sistema de entrada/saída e utilização dos demais recursos do servidor de 

armazenamento; 

4.1.4.1.2 Controle e análise de capacidade e configuração dos parâmetros físicos 

e lógicos do subsistema de armazenamento; 
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4.1.4.1.3 Alocação dinâmica dos volumes lógicos das unidades entre os servidores; 

4.1.4.1.4 Correlação de eventos e diagnóstico de performance; 

4.1.4.1.5 Interface de gerenciamento gráfica e/ou Web, com controle de acesso 

seguro via HTTPS e SSH; 

4.1.4.1.6 Notificação de eventos críticos, possibilitando uma administração pró-

ativa; 

4.1.4.1.7 Gerenciamento dos “RAID GROUPS” em diversas plataformas; 

4.1.4.1.8 Monitoramento pró-ativo que permita a detecção e isolamento de falhas 

até mesmo antes que elas ocorram. Tal função abrangerá desde a 

automonitoração e geração de log de erros, detecção e isolamento de 

erros de memória, detecção e isolamento de erros no disco, inclusive 

acionamento automático de disco de spare; 

4.1.4.1.9 Permitir o gerenciamento com provisionamento de crescimento do 

subsistema. 

4.1.5 Compatibilidade 

4.1.5.1 O equipamento deve ser compatível com as normas estabelecidas pela 

SNIA (Storage Networking Industry Association) e prover interface de 

gerenciamento de acordo com o padrão SMI-S (Storage Management 

Initiative Specification) versão 1.4 ou superior, para gerenciamento do 

ambiente através de ferramentas de gerência de infraestrutura de 

armazenamento que utilizem esse padrão. A conformidade será verificada 

através de consulta ao site oficial do SNIA 

http://www.snia.org/ctp/conformingprovidersarchive/ index.html ou 

através de documentação oficial e publicada no site do fabricante. 

4.1.6 Gavetas de Disco 

4.1.6.1 O conjunto de gavetas de discos deverá ter capacidade bruta de 144 TB 

(cento e quarenta e quatro terabytes) em discos NL-SAS 7.2K RPM no 

sistema de armazenamento especificado nessa Especificação Técnica, 

configurado em RAID-6 ou tecnologia superior; 
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4.1.6.2 O conjunto de gavetas de discos deverá considerar também uma área de 

alto desempenho em discos SSD. A volumetria líquida da área em SSD 

deverá ser de no mínimo 2 TB configurados em RAID-6 ou tecnologia 

superior. 

4.1.6.3 Os discos NL-SAS deverão ter o no mínimo, 8 TB (oito terabytes) cada e 

7.200 (sete mil e duzentos) RPM, sendo quantidade mínima de 18 (dezoito) 

discos NL-SAS atendendo a volumetria bruta mínima de 144 Tb. 

4.1.6.4 Os discos SSD deverão ser de no mínimo, 960 GB (novecentos e sessenta 

gigabytes), quantidade mínima de 06 (seis) discos SSD; 

4.1.6.5 Deverá incluir todos os recursos de hardware, software, suporte e serviços 

necessários a sua instalação e configuração ao sistema de 

armazenamento de dados, como, por exemplo, kits para instalação, kits 

de rack, cabos de alimentação e cabos de interconexão; 

4.1.6.5.1 Deverão ser fornecidos todos os cabos de interconexão no limite da 

capacidade das portas solicitadas nos tipos de mídia solicitados. 

4.2 SWITCH SAN (02 unidades) 

4.2.1 Especificação técnica 

4.2.1.1 Deverá ser compatível e estar homologado com a solução de armazenamento 

de dados desta Especificação Técnica; 

4.2.1.2 Possuir fontes de alimentação redundantes AC bivolt, com seleção automática; 

4.2.1.3 Deverá acompanhar cabos de energia no padrão brasileiro conforme a norma 

NBR 14136; 

4.2.1.4 Arquitetura não “blocking”, ou seja, o equipamento não deverá apresentar 

“over subscription” quando operando a velocidade de 16Gbps em sua 

capacidade máxima; 

4.2.1.5 Deve possuir no mínimo 24 portas; 
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4.2.1.6 Todas as portas do switch deverão suportar os modos de configuração 4/8/16 

Gb FC (Fibre Channel); 

4.2.1.7 Deve acompanhar, pelo menos, 8 (oito) módulos 16 Gb SFP+; 

4.2.1.8 Deve possuir 01 porta RJ-45 para gerenciamento; 

4.2.1.9 Deverão ser fornecidos todos os cabos de interconexão no limite da 

capacidade das portas solicitadas nos tipos de mídia solicitados. 

5 INSTALAÇÃO 

5.1 Instalação física e setup inicial; 

5.2 Criar os diagramas de rack(s) e cabeamento (SAS e ACP); 

5.3 Realizar o desenho dos agregados da solução; 

5.4 A CONTRATADA deverá executar os serviços de instalação e implementação de 

todo hardware; 

5.5 Hands-On da solução para equipe técnica da CONTRATANTE. 

5.6 A CONTRATADA deverá realizar a migração dos dados do storage atual da 

CONTRATANTE para a nova solução de armazenamento ofertada. 

5.6.1 Os dados da Storage atual (IBM DS3512) não estão cobertos por backup. Caberá 

a CONTRADATA realizar a referida migração com a devida segurança. Caso a 

CONTRATADA necessite, serão permitidas a utilização de soluções de backup da 

PRÓPRIA CONTRATADA desde que as informações fiquem restritas ao processo de 

migração. 

5.7 Elaborar cronograma de migração contemplando as etapas da migração de 

dados; 

5.8 A CONTRATADA deverá customizar todas as configurações de hardware e 

software fornecidos, para atender as necessidades da CONTRATADA, em 

conformidade com as melhores práticas e guias de deployment do fabricante 

para a solução adquirida, em conjunto com a equipe técnica da CONTRATADA. 
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5.8.1 A CONTRATADA deverá elaborar um relatório final com todas as telas e descritivo 

comprovando a implementação de todos os elementos solicitados neste edital. 

Também deverão ser colocadas justificativas em conjunto com a CONTRATANTE 

nos casos em que itens não puderem ser implementados. Não serão considerados 

entregues e consequentemente não será emitido o Termo de Recebimento 

Definitivo enquanto o relatório não for considerado completo. 

5.9 Possuir pelo menos 02 (dois) profissionais técnicos certificados na solução ofertada. 

A necessidade de técnicos certificados para a solução dá-se devido à 

complexidade da solução e devido a sua implementação estar diretamente 

ligada ao ambiente da CONTRATANTE, já que todo ambiente está em produção 

e os riscos na implementação e instalação, devem ser mínimos para que toda a 

operação não seja impactada. 

5.10 A CONTRATADA deverá realizar os testes de verificação de instalação de toda a 

solução, como autotestes de inicialização específicos para o produto que está 

sendo instalado, verificação do funcionamento do produto e verificação de que 

os softwares e os firmwares dos dispositivos em uso estejam na última versão 

suportada. 

5.11 Ao final do serviço, a contratada deverá entregar o local em perfeitas condições 

de uso e limpeza com a retirada total dos resíduos e providenciar sua adequada 

destinação ambiental. 

6 PRAZO DE EXECUÇÃO DE ENTREGA 

6.1 Os bens deverão ser entregues no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, 

contados da data fixada na Ordem de Serviço; 

6.2 Os bens deverão ser entregues na sede da Secretaria de Meio Ambiente, 

localizada no seguinte endereço: Av. Prof. Frederico Hermann Jr. 345 – Alto de 

Pinheiros – São Paulo/SP.  

6.3 Correrão por conta da contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto. 
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6.4 A nota fiscal deve conter as especificações técnicos do produto adquirido.do 

produto adquirido; 

6.5 A entrega de produtos que atendam as especificações técnicas e sejam de nível 

ou qualidade superior aos produtos adquiridos por meio da licitação será 

admitida, desde que isso não implique em aditivo de valor. 

6.6 A partir entrega dos bens na sede SMA, os serviços de instalação e migração, Item 

5 deste TR, deverão ser realizados no prazo de até15 (quinze) dias contados da 

data da entrega, totalizando, portanto, 60 (sessenta) dias para que os 

equipamentos fornecidos estejam em plena operação. 

7 RECEBIMENTO DO PRODUTO 

7.1 A Administração emitirá um Termo de Recebimento Provisório em 5 (cinco) dias 

úteis após receber as mercadorias acompanhadas da nota fiscal/fatura; 

7.2 Após recebimento provisório e a execução da instalação dos equipamentos, a 

Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias para emitir o Termo de 

Recebimento Definitivo, no caso de os produtos terem sido entregues e instalados 

e migrados sem irregularidades, ou para apontar as irregularidades a serem 

sanadas no objeto contratual; 

7.3 Constadas irregularidades no objeto contratual, a administração poderá: 

7.4 Rejeitá-lo no todo ou em parte, determinado sua substituição ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

7.5 Na hipótese de substituição, a Contratada deverá faze-la em conformidade com 

a indicação da Administração, no prazo por ela estabelecido, contado de 

notificação por escrito, mantido o preço e demais condições inicialmente 

estabelecidas; 

7.6 Na hipótese de complementação, a Contratada deverá faze-la em 

conformidade com a indicação da Administração, no prazo por ela estabelecido, 

contado de notificação por escrito, mantido o preço e demais condições 

inicialmente estabelecidas. 
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7.7 Após as devidas correções a Administração terá 10 (dez) dias para emitir o Termo 

de Recebimento Definitivo. 

7.8 Uma vez verificado o atendimento integral e satisfatório das condições destas 

Especificações Técnicas, mediante Termo de Recebimento Definitivo, firmado pelo 

gestor técnico do contrato, será autorizado o pagamento da Nota Fiscal ou 

documento equivalente, representativo da entrega das mercadorias. 

8 GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

8.1 Deverá ter garantia de hardware e software por um período mínimo 36 (trinta e 

seis) meses on-site, na modalidade 24x7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por 

semana) todos os dias da semana inclusive sábado, domingos e feriados, com 

atendimento do chamado em até 4 horas corridas a partir da abertura do 

chamado, observados os demais prazos constantes nessa Especificação Técnica; 

8.2 A CONTRATANTE não caberá nenhum ônus de manutenção e assistência técnica 

durante o período de garantia, inclusive eventuais despesas de custeio com 

deslocamento de técnicos da CONTRATADA ao local de instalação dos 

equipamentos, bem como todas as despesas de transporte, diárias, seguro ou 

quaisquer outros custos envolvidos, ficando todas estas despesas a cargo exclusivo 

da CONTRATADA. 

8.3 Os serviços compreendem o fornecimento de todos os equipamentos, 

componentes, suporte, insumos e atualizações de versões que forem lançadas na 

evolução do produto, durante o prazo de garantia; 

8.3.1 Entende se por suporte todas as necessidades decorrentes de operações e 

necessidades quotidianas. Durante toda a vigência do contrato a CONTRATADA 

deverá prover atendimento on-site, na modalidade 24x7 (vinte e quatro horas por 

dia, sete dias por semana) todos os dias da semana inclusive sábado, domingos e 

feriados, com atendimento do chamado em até 4 horas corridas (exceto quando 

a atividade for agendado pela CONTRATANTE) a partir da abertura do chamado, 
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observados os demais prazos constantes nessa Especificação Técnica. A 

quantidade de chamados deve ser ilimitada. 

8.4 Todos os serviços de garantia deverão ser prestados por técnicos devidamente 

habilitados e credenciados pelo fabricante. 

8.5 Os equipamentos utilizados na manutenção preventiva e/ou corretiva deverão 

estar em linha de fabricação e suporte. Não serão aceitos equipamentos que se 

encontram descontinuados e/ou que receberam notificação de final de venda 

(EOS – End of Sale) no respectivo site da Internet do fabricante;  

8.6 Durante o prazo de garantia e suporte técnico, a CONTRATADA prestará serviços 

de assistência técnica a todos os equipamentos constantes nesta Especificação 

Técnica, assim como os shelves, discos rígidos e acessórios do sistema de storage 

conectados a eles, através de manutenção corretiva e preventiva, de acordo 

com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos, sem ônus à 

CONTRATANTE; 

8.7 A garantia dos equipamentos deverá ser prestada pela CONTRATADA;  

8.8 A garantia deve atender qualquer tipo de problemas apresentados pelos 

equipamentos, tanto de software (funcionamento e licenças) quanto de 

hardware;  

9 PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a emissão do Termo 

de Recebimento Definitivo. 

9.2 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua 

apresentação válida. 

9.3 Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em 

nome da contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados de 

Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual 

deverá ser consultado por ocasião da realização do pagamento. 
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9.4 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

contratada no Banco do Brasil S/A. 

9.5 Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção 

monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº. 6544/89, bem como juros 

moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata 

tempore” em relação ao atraso verificado. 

 

10 ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

10.1 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% do valor atualizado 

da contratação, a critério da Administração, nos termos da Lei nº. 8666/93. 
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Processo nº: 1.652/2018 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 006/2018 – UGL/PDRS 
Assunto: Processo de aquisição de Sistema de Armazenamento tipo Storage e 

Ativos de Rede 
Abertura da Sessão Pública: dia 05/07/2018, às 10h00 
 

ANEXO II 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO nº: XX/2018 
PROCESSO nº: 1.652/2018 
 
 

Termo de Contrato, que entre si celebram o 
ESTADO DE SÃO PAULO, por sua 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, por 
intermédio da Unidade de Gestão Local do 
Projeto de Desenvolvimento Rural 
Sustentável – Microbacias II, e a empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, objetivando a 
AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE 
ARMAZENAMENTO TIPO STORAGE E 
ATIVOS DE REDE. 

 
Aos xx dias do mês de xxxxxxxxxx do ano de dois mil e xxxxx, nesta cidade, 
compareceram de um lado o ESTADO DE SÃO PAULO, por sua SECRETARIA DO 
MEIO AMBIENTE, Unidade de Gestão Local do Projeto de Desenvolvimento Rural 
Sustentável – Microbacias II – UGL/PDRS com sede à Avenida Professor Frederico 
Hermann Júnior, 345 – Prédio 06 – 2º andar – São Paulo – SP – CEP 05459-900, inscrita 
no CNPJ/MF nº 56.089.790/0016-64, neste ato representada por sua Gestora Executiva, 
HELENA Q. CARRASCOSA VON GLEHN, RG nº 8.361.264-6, CPF nº 032.014.828-97, 
no uso da competência conferida pela Resolução SMA nº 62, de 26 de julho de 2012, 
no artigo 14, Inciso I, do Decreto Lei n.º 233, de 28 de abril de 1970, doravante 
designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob nº xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede 
àxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG nº 
xxxxxxxxxxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, 
em face da adjudicação efetuada no Pregão Eletrônico nº xx/2018, celebram o presente 
contrato, sujeitando-se às normas previstas na Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, no Decreto n° 49.722, de 24 de junho de 2005, no regulamento anexo à Resolução 
CC-27, de 25/05/2006, e alterações posteriores, aplicando-se, subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei federal n.º 8.666, de 23 de junho de 1993, na Lei 
estadual nº. 6.544, de 22 de novembro de 1989, do regulamento anexo à Resolução 
CEGP-10, de 19 de novembro de 2002 e demais normas regulamentares incidentes na 
espécie, inclusive a Resolução SMA nº 139/2017, sujeitando-se também o ajuste às 
seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE 
ARMAZENAMENTO TIPO STORAGE E ATIVOS DE REDE, conforme especificações 
constantes da Especificação Técnica, anexo do Edital da Licitação Pregão Eletrônico nº 
xx/2018 (doravante Edital), proposta da CONTRATADA e demais documentos 
constantes do Processo SMA nº 1.652/2018. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE 
ENTREGA DOS BENS 
 
A entrega dos produtos objeto deste contrato deve ser feita na Secretaria do Meio 
Ambiente – Centro de Integração e Gerenciamento de Informações – CIGI –  
Departamento de Informações Ambientais – DIA, da Coordenadoria de Planejamento 
Ambiental – CPLA, situada a Avenida Professor Frederico Hermann Júnior, 345 – Prédio 
6 – 2º andar – Alto de Pinheiros – São Paulo – SP – CEP 05459-900, correndo por conta 
da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, contado a partir da data de 
sua assinatura, contemplando o prazo de 60 (sessenta) dias para entrega dos bens e 
execução dos serviços, contados a partir da data de subscrição do contrato. 
 A entrega dos bens e os serviços desta licitação deverão ser executados, em 
conformidade com o estabelecido no Anexo I deste Edital. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem 
danificados durante a operação de transporte, carga e descarga, assinalando-se na 
embalagem marca, destino, número da licença de importação ou documento 
equivalente, quando for o caso, e as demais características que o identifiquem, além da 
fatura comercial, em 02 (duas) vias contendo suas especificações detalhadas, 
necessárias à conferência dos bens. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Não serão aceitos produtos, bem como quaisquer de seus componentes, refabricados 
ou recondicionados.  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
A CONTRATADA obriga-se a fornecer os produtos objeto deste contrato com garantia 
técnica, conforme disposto no Especificação Técnica anexo ao Edital. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
Durante o período de garantia deverão ser substituídas, sem nenhum ônus para o 
CONTRATANTE, peças ou partes defeituosas, salvo quando o defeito for provocado 
por uso indevido do produto, devidamente comprovado. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Anexo I do Edital, das 
estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e das legalmente previstas, em 
especial, as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 
 
I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais 
e humanos necessários;  
II - designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos 
contatos com o CONTRATANTE;  
III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que 
interfiram na execução do contrato; 
IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação indicada no preâmbulo deste termo;  
V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que 
verificar na execução do contrato;  
VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 
prontamente as reclamações sobre a execução do contrato;  
VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu 
acompanhamento;  
VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 
Federal n° 8.666/93;  
IX - prestar a garantia do objeto deste contrato, nos termos do Especificação Técnica. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Ao CONTRATANTE cabe: 
I - indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
da execução do ajuste; 
II - permitir aos técnicos e empregados da CONTRATADA amplo acesso às áreas físicas 
envolvidas na execução deste contrato; 
III - efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido neste ajuste. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DOS RECURSOS 
O valor unitário do produto objeto deste Contrato é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx). O 
valor total do presente contrato é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx), no qual estão inclusos 
todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos, benefícios, despesas 
indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer natureza. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária do Programa de Trabalho 18.541.2618.2353.0000, PTRES 
260172, Elemento de Despesa 44.90.88, UGE 260119 Fonte de Recursos: 007.512.056 
e – Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – Microbacias II – Acesso ao 
Mercado. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 
O preço permanecerá fixo e irreajustável. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
O objeto deste contrato será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data da entrega dos produtos, no local e endereço indicados no caput da 
cláusula segunda, acompanhado da nota fiscal/fatura correspondente. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a 
data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela 
Secretaria de Segurança Pública, ou documento equivalente, do servidor do 
CONTRATANTE responsável pelo recebimento. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
a.1) na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
b.1) na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis 
após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade, 
das especificações e serviços contratados, mediante Termo de Recebimento Definitivo 
ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota 
fiscal/fatura no protocolo Unidade de Gestão Local do Projeto de Desenvolvimento Rural 
Sustentável – Microbacias II – UGL/PDRS, sito à Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 
345 – Prédio 6 – 2º andar – Alto de Pinheiros – São Paulo – SP, à vista do respectivo 
Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua 
apresentação válida. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 
O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente aberta em nome da 
CONTRATADA no Banco do Brasil S/A. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em nome 
da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 
Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser 
consultado por ocasião da realização do pagamento. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
O cumprimento da condição a que se refere o parágrafo anterior poderá se dar pela 
comprovação, pela Contratada, de que os registros estão suspensos, nos termos do 
artigo 8º, da Lei estadual n. 12.799/2008. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária, 
nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, estes 
à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata tempore, em relação ao 
atraso verificado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o 
objeto deste ajuste. 
 
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO 
CONTRATADO 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do 
CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do 
contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada por meio de termo aditivo ao 
presente Contrato, respeitadas as disposições da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
O Contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos 
previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal n. 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO 
 
A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de 
rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO 
A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e 
indireta do Estado de São Paulo pelo prazo de até 5 (cinco) anos quando praticar 
quaisquer dos atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, combinado com o artigo 15 do regulamento anexo à Resolução CEGP-10, de 19 
de novembro de 2002. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A sanção de que trata o caput desta cláusula poderá ser aplicada juntamente com as 
multas previstas na Resolução SMA nº 139/2017, garantido o exercício de prévia e 
ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no sítio www.sancoes.sp.gov.br e 
nos demais sistemas de cadastro de fornecedores mantidos pela Administração. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores 
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de 
cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

(a) “prática corrupta” significa oferecer, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

algo de valor para influenciar a ação de funcionário público no processo de seleção ou 

na execução do contrato;  

(b) “prática fraudulenta” significa a falsificação ou omissão de fatos com o objetivo de 

influenciar o processo de seleção ou a execução de um contrato;  

(c) “prática colusiva” significa um esquema ou combinação entre dois ou mais 

consultores, com ou sem o conhecimento do Mutuário, destinado a estabelecer preços 

em níveis artificiais e não competitivos;  

(d) “prática coercitiva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, direta ou 

indiretamente, pessoas ou seus bens para influenciar sua participação em um processo 

de aquisição ou afetar a execução de um contrato;  

(e) “prática obstrutiva”: (i) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas 

em investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de 

impedir materialmente uma investigação do Banco sobre alegações de uma prática de 

corrupção, fraude, coerção ou colusão; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer 
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parte para que esta não revele qualquer fato que seja de seu conhecimento em relação 

a questões relevantes para a investigação, ou para impedir que recorra à investigação 

ou a conduza, ou (ii) atos que objetivem impedir materialmente o exercício dos direitos 

de inspeção e auditoria do Banco.  

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 

empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 

um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  

Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, desde já concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a 

ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 

pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 

execução do contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DISPOSIÇÕES FINAIS 
Fica ajustado, ainda, que: 
 
I – Consideram-se partes integrantes do presente Contrato, como se nele estivessem 
transcritos:  
 
a. o Edital de Licitação Pregão (Eletrônico) nº xx/2018 e seu anexos. 
b. a PROPOSTA apresentada pela CONTRATADA;  
c. cópia da Resolução SMA nº 139/2017. 
 
II – Aplicam-se às omissões deste Contrato as disposições normativas indicadas no 
preâmbulo deste termo e demais disposições regulamentares pertinentes. 
 
III – Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São 
Paulo. 
 
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas partes, vai 
por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas. 
 
 

________________________________ 
CONTRATANTE 
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__________________________________ 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 
 
1)______________________  
Nome: 
RG: 

 
2)______________________  
Nome: 
RG: 
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Processo nº: 1.652/2018 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 006/2018 – UGL/PDRS 
Assunto: Processo de aquisição de Sistema de Armazenamento tipo Storage e 

Ativos de Rede 
Abertura da Sessão Pública: dia 05/07/2018, às 10h00 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÕES 
 
 
____________________ (nome completo), representante legal da empresa 
____________________ (denominação), interessada em participar do Pregão 
Eletrônico nº ___/201_/___, Processo n° ___/201_, da Secretaria do Meio Ambiente, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que:  
 
(1) a) Até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo licitatório, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual nº. 10.218 de 

fevereiro de 1998, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

b) Atende as normas de saúde e segurança do trabalho, em conformidade com o artigo 

117 da Constituição do Estado de São Paulo; 

c) Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, em conformidade 

ao Decreto nº. 42.911 de 06/03/98. 

d) inexiste declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública e de que não possui registro no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS), mencionado no artigo 23, da Lei federal nº 12.846 e nos cadastros 
mantidos no Estado de São Paulo. 
 
 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 

(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 
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Processo nº: 1.652/2018 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 006/2018 – UGL/PDRS 
Assunto: Processo de aquisição de Sistema de Armazenamento tipo Storage e 

Ativos de Rede 
Abertura da Sessão Pública: dia 05/07/2018, às 10h00 
 
 
 

ANEXO IV 
 

Resolução SMA-139, de 31-10-2017 

 

Dispõe sobre a aplicação das sanções decorrentes dos procedimentos licitatórios e dos contratos administrativos no âmbito da 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente O Secretário do Meio Ambiente, com fundamento no artigo 3º do Decreto estadual 31.138, 

de 09-01-1990, com a redação dada pelo artigo 2º do Decreto estadual 33.701, de 22-08- 1991, e considerando as disposições das 

Leis federais 8.666, de 21-06-1993, e 10.520, de 17-07-2002, e da Lei estadual 6.544, de 22-06-1989, e, 

considerando a importância em adotar, no âmbito da Secretaria do Meio Ambiente, uma padronização na aplicação de sanções;  

considerando a busca da eficiência no serviço público através da descentralização de atribuições;  

considerando que o procedimento e aplicação de sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado, estabelecida no artigo 

7º, da Lei federal 10.520/2002, no âmbito da Chefia de Gabinete propiciará a celeridade do exame originário e recursal da matéria; 

 considerando o disposto no item 1, do § 1º, do artigo 1º, do Decreto 48.999/2004, resolve:  

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Artigo 1º - No âmbito da Secretaria do Meio Ambiente, a aplicação das sanções de natureza pecuniária, de advertência, de suspensão 

temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, de declaração de inidoneidade, a que se 

referem os artigos 81, 86 e 87, I, II, III e IV, da Lei federal 8.666, de 21-06-1993, e os artigos 79, 80 e 81, I, II, III e IV, da Lei estadual 

6.544, de 22-06-1989, e o impedimento de licitar e contratar com a Administração e a multa, a que se refere o artigo 7º da Lei federal 

10.520, de 17-07-2002, obedecerá às normas estabelecidas na presente Resolução.  

Artigo 2º - As sanções serão aplicadas com observância dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.  

Artigo 3º - As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com garantia de prévia e ampla defesa, observado, no 

que couber, o procedimento estabelecido nas instruções contidas na Resolução da Casa Civil 52, de 19-07-2005, do Comitê de 

Qualidade da Gestão Pública, ou em outro ato regulamentar que a substituir. 

CAPÍTULO  

II DOS PRAZOS  

Artigo 4º - O prazo para apresentação de defesa prévia em observância ao disposto no artigo 87, §§ 2º e 3º da Lei federal 8.666/93, 

artigo 10 do Decreto estadual 61.751/15 bem como na Resolução CC-52/05 será de: 

a) 5 dias úteis, quando a sanção proposta for de advertência, multa ou de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, previstas respectivamente nos incisos I, II e III do artigo 87 da Lei federal 8.666/93; 
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b) 10 dias, quando a sanção proposta for de declaração de inidoneidade nos termos do inciso IV do artigo 87 da Lei federal 8.666/93, 

ou de impedimento de licitar e contratar com o Estado e multa prevista no artigo 7º da Lei federal 10.520/02.  

Artigo 5º - Da decisão que sancionar a licitante ou a contratada, caberá recurso, no prazo de 5 dias úteis, contados da notificação.  

Artigo 6º - Na contagem dos prazos para defesa prévia e recurso excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.  

Artigo 7º - A contagem dos prazos de entrega e de início de execução do objeto contratual será feita em dias corridos, iniciando-se 

no primeiro dia útil subsequente à data estabelecida no instrumento contratual.  

Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente na Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente.  

 

CAPÍTULO III  

DAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS  

Artigo 8° - As condutas consideradas infrações passíveis de serem sancionadas são: 

I – Nos termos, respectivamente, do caput dos artigos 86 e 87 da Lei federal 8.666/93: a) O atraso injustificado na execução do 

contrato; b) Inexecução total ou parcial das obrigações contratuais. 

II – Nos termos do artigo 7º da Lei federal 10.520/02:  

a) Não celebrar a contratação dentro do prazo de validade da respectiva proposta; 

b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;  

c) Apresentar documentação falsa;  

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação; 

 e) Não manter a proposta;  

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 g) Comportar-se de modo inidôneo;  

h) Cometer fraude fiscal.  

Artigo 9º - O atraso injustificado igual ou superior ao prazo estipulado na contratação para entrega do objeto será considerado 

inexecução total, salvo razões de interesse público expostos em ato motivado da autoridade competente.  

Artigo 10 - A recusa injustificada, impedimento decorrente de descumprimento de obrigações assumidas durante a licitação ou 

impedimento legal do adjudicatário em assinar o instrumento de contrato ou retirar instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à multa de 30% do valor 

total corrigido da avença. 

 

CAPÍTULO IV  

DAS SANÇÕES APLICÁVEIS  
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Artigo 11 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, assim como o atraso injustificado ou sua execução irregular, 

poderá, garantida a defesa prévia, ser aplicada à contratada as seguintes sanções:  

I - Para licitações/contratações regidas pela Lei federal 8.666/93:  

a) advertência;  

b) multa;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 

anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base na alínea anterior.  

II - Para licitações/contratações regidas pela Lei federal 10.520/2002:  

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração, por período não superior a 5 anos; b) multa.  

Artigo 12 - As sanções de suspensão temporária e a declaração de inidoneidade poderão, também, ser aplicadas às empresas ou 

aos profissionais que em razão dos contratos regidos pela Lei federal 8.666/93:  

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuírem idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  

Artigo 13 - A aplicação da penalidade de multa independe de prévia aplicação de penalidade de advertência.  

Artigo 14 - As penalidades previstas neste capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, observadas as prescrições 

legais pertinentes e as disposições estabelecidas nos respectivos instrumentos convocatórios e de contratos.  

Artigo 15 - A adjudicatária/contratada, em razão se sua inadimplência, arcará, ainda, a título de perdas e danos, com a 

correspondente diferença de preços verificada em decorrência de nova contratação, se nenhum dos classificados remanescentes 

aceitar a contratação nos termos propostos pela inadimplente, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

DA SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA  

Artigo 16 - A pena de advertência será aplicada a critério da autoridade, quando o contratado infringir obrigação contratual pela 

primeira vez, exceto nas contratações decorrentes de certames realizados na modalidade pregão, prevista na Lei federal 10.520, de 

17-07-2002.  

DA SANÇÃO DE MULTA 

 Artigo 17 - A pena de multa será assim aplicada: 

I - de 30% do valor total corrigido da avença, no caso de inexecução total do contrato;  

II - de 30% do valor corrigido da avença, relativo à parte da obrigação não cumprida, no caso de inexecução parcial do contrato;  

III - de 1% do valor corrigido da avença, no caso de atraso injustificado na execução do contrato, acrescido de:  

a) 0,2% ao dia, para atrasos de até 50% do prazo estipulado na contratação para entrega do objeto ou de sua parcela;  
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b) 0,4% ao dia, para atrasos superiores a 50% do prazo estipulado na contratação para entrega do objeto ou de sua parcela, no que 

exceder ao prazo previsto na alínea “a” deste inciso.  

§ 1º - Os percentuais de que tratam as alíneas “a” e “b”, do inciso III, deste artigo, incidirão sobre o valor total corrigido do contrato.  

§ 2º - A reincidência, nos termos previstos no parágrafo único, do artigo 28, desta Resolução, referente ao descumprimento do 

prazo de entrega ensejará a aplicação da multa acrescida em 100% sobre seu valor.  

§ 3º - O valor correspondente à multa aplicada poderá ser, a critério da Administração, descontado dos pagamentos devidos em 

decorrência da execução do contrato que ensejou a sanção, ou descontado da garantia prestada para o mesmo contrato. 

§ 4º - Inexistindo o desconto nos moldes previstos no § 3º, deste artigo, o correspondente valor deverá ser recolhido, através de 

depósito bancário, em conta corrente, em nome da Secretaria do Meio Ambiente, no prazo de 30 dias corridos contados da 

notificação.  

§ 5º - O valor da penalidade ficará restrito ao valor total do contrato.  

Artigo 18 - O não pagamento das multas no prazo e formas indicados, implicará no registro de devedor no Cadastro Informativo dos 

Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN e na inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança 

judicial.  

Artigo 19 - O valor das multas terá como base de cálculo o valor da contratação, reajustado e atualizado monetariamente pelo índice 

da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, desde a data do descumprimento da obrigação até a data do efetivo recolhimento.  

Parágrafo único - o valor da multa deverá ser recolhido, através de depósito bancário, em conta corrente, em nome da Secretaria 

do Meio Ambiente, no prazo de 30 dias corridos contados da notificação.  

Artigo 20 - A multa pecuniária pode ser aplicada conjuntamente com as sanções previstas nas alíneas “c” e “d”, do inciso I, e na 

alínea “a”, do inciso II, todos do artigo 11 da presente Resolução.  

DA SANÇÃO DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 21 – As hipóteses para aplicação da sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, previstas no inciso III, do artigo 87, da Lei federal 8.666/1993 e no artigo 7º, da Lei federal 10.520/2002, são:  

I - atraso na entrega de bens e serviços de escopo; 

II - não entrega de bens e serviços de escopo;  

III - descumprimento ou abandono das obrigações contratuais em se tratando de serviços contínuos; IV - outros descumprimentos 

das obrigações contratuais. 

 Artigo 22 – O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no inciso I, do artigo 21 será efetuado em conformidade 

com o Anexo I, desta Resolução. 

Artigo 23 – O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no inciso II, do artigo 21 será efetuado em conformidade 

com o Anexo II, desta Resolução. 

 Artigo 24 – O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no inciso III, do artigo 21 será efetuado em conformidade 

com o Anexo III, desta Resolução.  

Artigo 25 - O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no inciso IV, do artigo 21 será calculado, caso a caso, 

considerando-se as peculiaridades do mesmo, seu efeito perante o interesse público e os objetivos da Administração, sempre se 

pautando pelos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.  

DA SANÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
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Artigo 26 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada considerando 

as características de cada caso, suas peculiaridades e pautando-se pelo princípio da legalidade, devendo, obrigatoriamente, serem 

justificadas no processo administrativo e endossadas pela autoridade competente.  

CAPÍTULO V  

DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES  

Artigo 27 - Caso seja constatado, nos autos do processo administrativo, que o inadimplemento trouxe prejuízos ou transtornos à 

Administração, a sanção aplicável nas hipóteses versadas nos artigos 17 e 21, I, II e III, calculada nos termos dos artigos 22 a 25 será 

acrescida de 100%, o mesmo acontecendo caso haja o descumprimento total das obrigações contratuais, seja pela não execução 

integral do objeto contratual, seja pelos motivos previstos nos termos dos artigos 9º e 10º, desta Resolução.  

Parágrafo único – Para fins desta Resolução, entende-se por prejuízo, não só em relação à questão financeira, mas, também, ao 

princípio da eficiência almejada pela Administração.  

Artigo 28 - A reincidência no descumprimento das obrigações contratuais ensejará a aplicação da sanção prevista nos artigos 22 a 

25, desta Resolução, acrescida de 50%. Parágrafo único – Para fins desta Resolução, considera-se reincidência, o fato da empresa 

contratada ter inadimplido, nos termos do artigo 21 desta Resolução, no período de 12 meses, contados da aplicação de sanção 

anterior (prevista no artigo 87, III, da Lei federal 8.666/93, artigo 81, III, da Lei estadual 6.544/89 e no artigo 7º, da Lei federal 

10.520/02) no âmbito da Secretaria do Meio Ambiente e a ocorrência do fato gerador da sanção atual.  

Artigo 29 – Na hipótese de haver mais de uma circunstância agravante, ambas serão calculadas nos termos dos artigos 22 a 25, 

somando-se os acréscimos previstos nos artigos 27 e 28.  

CAPÍTULO VI  

DA COMPETÊNCIA  

Artigo 30 - São competentes para aplicar, no âmbito das respectivas unidades de despesas, as sanções de advertência e multa, 

estabelecidas nesta Resolução, os ordenadores de despesas.  

Artigo 31 - A competência para aplicar a sanção de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, a que se refere o artigo 87, inciso III, da Lei federal 8.666, de 21-06-1993, e o artigo 81, inciso III, da Lei estadual 

6.544, de 22-06-1989, é do Chefe de Gabinete.  

Artigo 32 – A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, prevista no inciso IV, da Lei federal 

8.666/1993 e no inciso IV, do artigo 81, da Lei estadual 6.544/1989, é de competência do Secretário do Meio Ambiente.  

Artigo 33 – No caso de contratação advinda de Sistema de Registro de Preços – SRP, a sanção de multa será conduzida no âmbito 

do Órgão Participante e a penalidade será aplicada pela autoridade competente daquele Órgão, enquanto que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar com a Administração será conduzida no âmbito do Órgão Gerenciador e a penalidade será 

aplicada pela autoridade competente daquele Órgão.  

Artigo 34 – Fica delegada ao Chefe de Gabinete a competência para aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com 

o Estado, estabelecida no artigo 7º, da Lei federal 10.520/2002.  

CAPÍTULO VII  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Artigo 35 - A contagem do prazo será suspensa quando do recebimento provisório do material ou serviço, sendo retomado quando 

não aceito pelo contratante, a partir do primeiro dia útil seguinte ao da notificação da recusa.  

Artigo 36 - Observado as disposições desta Resolução, a autoridade só poderá deixar de aplicar a sanção se verificado que:  

I - não houve infração ou que o notificado não foi o seu autor; 
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II - a infração decorreu de caso fortuito ou força maior.  

Artigo 37 - Esgotada a instância administrativa, as penalidades deverão ser registradas no sítio eletrônico www.esancoes. sp.gov.br, 

inclusive para o bloqueio da senha de acesso à Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – BEC/SP e aos 

demais sistemas eletrônicos mantidos por órgãos ou entidades da Administração Estadual, e no caso da penalidade de inidoneidade 

o próprio sistema deverá registrar no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS).  

Artigo 38 - As disposições desta Resolução aplicam-se, também, aos contratos decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de 

licitação. 

Artigo 39 - Cópia desta Resolução deverá, obrigatoriamente, integrar os atos convocatórios dos certames, ou, nos casos de 

contratações com dispensa ou inexigibilidade de licitação, dos respectivos instrumentos de contrato.  

Artigo 40 - Quanto às omissões desta Resolução, aplicam-se as disposições legais e regulamentares pertinentes.  

Artigo 41 - A Chefia de Gabinete poderá expedir normas complementares, quando julgar necessárias, para orientação das ações a 

serem adotadas pelas unidades da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, no cumprimento das disposições desta Resolução.  

Artigo 42 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as Resoluções SMA 57/2013 e 75/2013. (Processo 

SMA 5.006/2016).  

ANEXO I  

ATRASO NA ENTREGA DE BENS E SERVIÇOS DE ESCOPO 

O cálculo do tempo da sanção para a hipótese prevista no inciso I, do artigo 21 desta Resolução, será assim obtida: 

 I – O quantitativo de dias de sanção corresponderá à aplicação da seguinte fórmula paramétrica SA = EE / PE * DA;  

Onde: 

SA = base de cálculo do quantitativo de dias para a aplicação da sanção  

EE = total de dias contados do início do tempo para entrega até a efetiva entrega do objeto contratual  

PE = quantitativo de dias previstos contratualmente para entrega 

DA = dias de atraso na entrega do objeto 

II – Sobre o valor obtido no inciso I, deste Anexo I, “SA", multiplicar-se-á o fator da tabela abaixo, que tem como base o valor 

contratual correspondente ao objeto inadimplido, resultando no quantitativo de dias a ser aplicado na presente sanção (ST);  

Tabela de fator para sanção 

faixa de valores fator 

Até 10.000,00 1,0 

10.000,01 50.000,00 1,1 

50.000,01 100.000,00 1,2 

100.000,01 Em diante 1,3 
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III - Sobre o valor “ST” deve ser multiplicado, de forma acumulativa, sobre os fatores previstos nos artigos 27 e 28, desta Resolução, 

obtendo-se o total geral de dias “SF”. 

IV – O total geral de dias de sanção a ser aplicado “SF”, caso resulte em numeral com casas decimais, deverá ser arredondado para 

cima.  

ANEXO II 

NÃO ENTREGA DE BENS E SERVIÇOS DE ESCOPO 

O cálculo do tempo da sanção para a hipótese prevista no inciso II, do artigo 21 desta Resolução, será assim obtida: 

I – O quantitativo de dias de sanção corresponderá à aplica- ção da seguinte fórmula paramétrica SA = PE * 2;  

Onde: 

SA = base de cálculo do quantitativo de dias para a aplicação da sanção  

PE = quantitativo de dias previstos contratualmente para entrega 

II – Sobre o valor obtido no inciso I, deste Anexo II, “SA", multiplicar-se-á o fator da tabela abaixo, que tem como base o valor 

contratual correspondente ao objeto inadimplido, resultando no quantitativo de dias a ser aplicado na presente sanção (ST);  

Tabela de fator para sanção 

faixa de valores fator 

Até 10.000,00 1,2 

10.000,01 50.000,00 1,3 

50.000,01 100.000,00 1,4 

100.000,01 Em diante 1,5 

 

III - Sobre o valor “ST” deve ser multiplicado, de forma acumulativa, sobre os fatores previstos nos artigos 27 e 28, desta Resolução, 

obtendo-se o total geral de dias “SF”. 

IV – O total geral de dias de sanção a ser aplicado “SF”, caso resulte em numeral com casas decimais, deverá ser arredondado para 

cima.  

ANEXO III 

DESCUMPRIMENTO OU ABANDONO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS EM SE TRATANDO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS  

O cálculo do tempo da sanção para a hipótese prevista no inciso III, do artigo 21 desta Resolução, será assim obtida: 

 I – O quantitativo de dias de sanção corresponderá à aplicação da seguinte fórmula paramétrica SA = DI / DC * DI;  

Onde:  

SA = base de cálculo do quantitativo de dias para a aplicação da sanção  

DI = total de dias correspondentes ao inadimplemento contratual  
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DC = quantitativo de dias do contrato, considerando, para tal, o total de dias deste a celebração contratual até o último dia previsto 

no último termo de prorrogação, caso tenha havido  

II – Sobre o valor obtido no inciso I, deste Anexo III, “SA", multiplicar-se-á o fator da tabela abaixo, que tem como base o valor mensal 

atualizado estimado para o contrato, resultando no quantitativo de dias a ser aplicado na presente sanção (ST);  

Tabela de fator para sanção 

faixa de valores (mensal) fator 

Até 10.000,00 2,0 

10.000,01 50.000,00 2,1 

50.000,01 100.000,00 2,2 

100.000,01 Em diante 2,3 

 

III - Caso o resultado “ST” for inferior a 50% do total de dias de inadimplemento “DI”, considerar-se-á ST = DI ÷ 2.  

IV – Caso o inadimplemento tenha ocorrido com 90 dias ou menos, em relação ao final da vigência contratual, o valor “ST” deve ser 

multiplicado por 2 (dois) e aplicado, de forma cumulativa, o fator previsto no artigo 28, desta Resolução, obtendo-se o total geral 

de dias “SF”.  

V – O total geral de dias de sanção a ser aplicado “SF”, caso resulte em numeral com casas decimais, deverá ser arredondado para 

cima 
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Processo nº: 1.652/2018 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 006/2018 – UGL/PDRS 
Assunto: Processo de aquisição de Sistema de Armazenamento tipo Storage e 

Ativos de Rede 
Abertura da Sessão Pública: dia 05/07/2018, às 10h00 

 
ANEXO V 

 
MODELO DE PROPOSTA 

AQUISIÇÃO DE SUBSISTEMA DE ARMAZENAMENTO E ATIVOS DE REDE 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 
VALOR 
UNITÁRIO1 

VALOR TOTAL 

1 
Subsistema de Armazenamento de Dados:  
Storage mínimo 2 controladoras, 1 gaveta com capacidade 
mínima de 144 Tb. 

01 
  

2 SWITCHS SAN  02   

 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias; 

Garantia dos bens e serviço: Vide Especificação Técnica; 

Demais condições: de acordo com o edital e seus anexos. 

Data _______/______/2018. 

 

Vedada a identificação da licitante sob pena de desclassificação conforme item V, subitem 2.1 (C) 

do edital. 

ATENÇÃO SRS. LICITANTES 

Em atendimento ao Manual do Fornecedor (BEC-SP) e ao subitem acima do Edital de Licitação, o 

Pregoeiro irá verificar, no arquivo anexo à proposta, as “Propriedades do Documento”, onde NÃO 

PODERÁ CONSTAR NENHUM TIPO DE INFORMAÇÃO, SÍMBOLO OU OUTRO TIPO DE CARACTER 

QUE POSSAM INDUZIR À IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE, sob pena de sua desclassificação. 

 

 

                                                           
1 O valor ofertado deverá contemplar todas as despesas necessárias para a entrega dos equipamentos pretendidos em 

pleno funcionamento, tais como: custo dos equipamentos, despesas de importação, impostos, fretes, seguros, licenças 
de softwares, instalação (cf. Item 5 destas Especificações Técnicas), Garantia e Assistência Técnica (cf. Item 8 destas 
Especificações Técnicas, dentre outras. 
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Processo nº: 1.652/2018 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 006/2018 – UGL/PDRS 
Assunto: Processo de aquisição de Sistema de Armazenamento tipo Storage e 

Ativos de Rede 
Abertura da Sessão Pública: dia 05/07/2018, às 10h00 

 
ANEXO VII 

MINUTA DE TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE –UNIDADE DE GESTÃO 
LOCAL DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
SUSTENTÁVEL – MICROBACIAS II 

CONTRATADA:  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATO Nº:  XXXXX 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE ARMAZENAMENTO TIPO 

STORAGE E ATIVOS DE REDE 
 
   Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do 
Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e 
NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 
julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos 
e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais 
que couber. 

 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, de conformidade com o Artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 
janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrônica aos interessados. 
São Paulo, XX de XXXXXX de 201X. 
 

CONTRATANTE: 

Nome: 
cargo:  
e-mail institucional: 
e-mail pessoal: 
assinatura: 
 
CONTRATADA: 

Nome: 
cargo:  
e-mail institucional: 
e-mail pessoal: 
assinatura: 
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